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A importância da pesquiza científica na 

vida e no progresso da humanidade é coisa 

que não precisa de ser demonstrada, mòr-

mente quando se tratar de ura país como 

Portugal, pobre de quadros científicos e 

oferecendo ainda marcas indiscutíveis de 

país sub-desenvolvido. 

Por sua vez, e como j á tivemos ocasião 

de referir publicamente (*), são necessaria-

mente muito íntimas as relações entre a 

pesquiza científica e o ensino superior, 

Fropomo-nos tratar aqui, embora com 

todas as restrições decorrentes dos limites 

de um simples artigo e de outras circuns-

tâncias conhecidas, alguns aspectos dos com-

plexos problemas do ensino superior e da 

investigação científica em Portugal. 

Retomaremos afinal opiniões j á do conhe-

cimento geral, mas que convirá, 6m todas as 

oportunidades, repetir, ainda que correndo 

o risco de certas afirmações poderem pare-

cer por demais evidentes para que mereçam 

ser novamente referidas. 

O nó da questão está no facto incontro-

verso de que por mais justificadas que sejam 

essas afirmações, nem por isso, na sua quase 

totalidade, elas se traduziram ainda por rea-

lidades no quadro nacional. 

A pesquiza cientifica não pode òbviamente 

considerar-se como desempenhando o papel 

(*) a Vértice-, Vot. V, n.* 55, 1918. 

que lhe compete se não dispuzer de quadros 

capazes, apetrechamento suficiente e uma 

orgânica apropriada. 

Não bastam portanto algumas competên-

cias e devoções e alguns centros científicos 

isolados, e mais ou menos apretrechados, 

para que se possa concluir que exista uma 

investigação organizada, trabalhando com o 

devido rendimento. 

VejamoB em primeiro lugar o que Burge 
quando se aborda o problema da formação 

dos quadros científicos. 

A base do recrutamento de tais quadros 

não pode deixar de estar ligada à Universi-

dade. O papel da Universidade é fundamen-

tal dado que ela tem de fornecer a prepa-

ração científica indispensável aos seus diplo-

mados, e de os selecionar, com vista a 

constituir quadros de pesquiza devidamente 

qualificados. 

A preparação desses investigadores terá, 

em muitos casos, que ser completada por 

uma especialização post-universitária. Mas os 

«curricula» dos cursos superiores deveriam 

compreender um ciclo final que permita j á 

uma especialização definida. Para isso tería-

mos que refundir e ampliar a orgânica actual, 

criando um largo elenco de cadeiras espe-

cializadas, em parte em regime de opção. 

* 
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O assunto foi, até certo ponto, debatido 

quando há cerca de dois anos se anunciou a 

preparação de uma reforma das Faculdades 

de Ciências. 

Agremiações científicas, como a Sociedade 

Portuguesa de Ciências Natura is e a Socie-

dade Portuguesa de Física e Qu ímica , diri-

giram aos poderes constituídos exposições 

onde se apresentavam as bases aprovadas 

em assembleias daquelas sociedades. A 

ampl iação das licenciaturas para cinco anos, 

a existência de três fases ou ciclos, o carácter 

nit idamente especializado do ú l t imo ciclo 

(preenchido exclusivamente com cadeiras de 

opção o estágios), o semestre como unidade 

lectiva, um ensino prát ico e eficiente (com re-

dução substancial do número de alunos de 

cada turma de trabalhos práticos), a cr iação 

de uma tese fioal de l icenciatura (normal-

mente baseada nos estágios do licenciado), 

eis os tópicos mais importantes no que tocava 

ao planeamento das licenciaturas. 

Previa-se, por sua vez, o estabelecimento 

de uma remuneração (pré salário) para os 

alunos estagiários. Mas aquele p laneamento 

estaria dependente de uma remodelação pro-

funda dos corpos docentes, quer quanto ao 

a largamento dos quadros actuais, quer no 

tocante ao seu recrutamento. Na base deste 

estaria um corpo de doutorados, suficiente-

mente amplo e convenientemente especiali-

zado . 

Para tal haveria que considerar o doutora-

mento como uma prova demonstradora da 

capacidade investigadora do candidato. A 

tese seria então a peça fundamenta l do dou-

toramento, enquanto que as qual idades didá-

ticas seriam pr incipalmente apreciadas, mais 

tarde, nas provas do concurso para pro-

fessor agregado. 

A e laboração das teses teria lugar , nor-

malmente , em centros científicos onde o 

t raba lho do doutorando seria devidamente 

acompanhado por entidades competentes. 

Assim se evitaria que muitas dessas teses 

viessem a ser apreciadas mediante uma 

simples le i tura, por pessoas que não acom-

panharam a sua real ização e que, por vezes, 

nem o candidato conhecem. A discussão 

pública da tese não seria um acto essencial, 

como a inda hoje se considera e poderia nem 

sequer se fazer, tudo se l imi tando a um 

relatór io , sobre o t raba lho real izado, subs-

crito por especialistas na matéria versada, 

entre os quais estariam obr igatòr iamente os 

que o seguiram e or ientaram. 

É certo que doutoramentos deste tipo j á 

hoje, em parte, se podem real izar, dada a 

relativa flexibilidade das disposições legais, 

mas a inda se considera possível que o can-

didato prepare uma tese fechado na sua 

meditação, sem estar, portanto, integrado 

num centro científico. 

A segunda prova da carreira universitária 

seria a de agregação que teria carácter 

dominantemente didát ico. 

O recrutamento dos professores extraor-

dinários e catedráticos seria feito, normal-

mente, entre os agregados, mediante con-

curso documenta l , baseado, em larga medida 

no «curriculum# científico. 

A cr iação de um amp lo elenco de disci-

pl inas, inc lu indo o maior número possível de 

cadeiras de opção , só teria sentido BB se 

dispusesse de entidades competentes em cada 

caso. 

Por isso se defendia a amp l i ação dos 

actuais quadros, a melhoria das condições 

de t raba lho científico dos docentes, o regime 

de tempo integral para os professores uni-

versitários e o recurso a personalidades 

especializadas extra-universítários para a re-

gência de determinadas discipl inas. 

Haver ia também que renunciar à ideia de 

que as cadeiras quo existam numa Facu ldade 

tenham necessariamente de existir nas res-

tantes Faculdades congéneres. Certas disci-

plinas especializadas deveriam apenas ser 

professadas numa Facu ldade , desde que não 

houvesse no pais, mais do que um especia-
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l ista para as ensinar. O semestre, como 

unidade lectiva, permitiria al iás, que essas 

regências podessem ter lugar em duas Uni-

versidades, uma vez que ambas dispusessem 

das instalações de ensino necessárias. 

* • 

Um planeamento real izado à escala nacio-

na l é naturalmente condição indispensável 

para a organização da pesquiza científica 

entre nós. Ta l p laneamento, baseado no 

resultado de inquéritos j á real izados, ou a 

real izar , respeitantes aos grandes problemas 

nacionais, incluir ia a escolha de um corpo 

de d ip lomados a enviar para bons centros 

científicos estrangeiros, ou para os nacionais 

que porventura j á tenham dado provas cabais 

de um bom rendimento científico. Deste modo 

se evitaria a dispersão e descoordenação que 

se tem verificado na distr ibuição das bolsas 

para trabalho científico. 

f o r outro lado haveria que proceder a um 

inquéri to minucioso quanto às existências de 

apetrechamento científico no país. 

É bem sabido que variados serviços do 

Es tado , e com frequência para-estatais, têm 

adqu ir ido , em muitos casos sem objectivos 

bem definidos, material de interesse para 

trabalhos de pesquiza ou de simples rot ina. 

Tais aquisi';5es, favorecidas pelas possibi-

lidades financeiras dos organismos em ques-

tão , nem sempre reeebem a correspondente 

ut i l ização, por falta de um plano de t raba lho 

devidamente elaborado e de pessoal especia-

l izado. Acontece, então, que aparelhos, por 

vezes de elevado custo, passam a constituir 

simples recheio de armár ios , apenas para 

observação dos visitantes e acabam por se 

inut i l izar, por falta de uso e de conservação. 

Isto leva-nos a toear num ponto delicado 

na nossa vida científica mas que não se deve 

deixar na sombra : a diferença que existe 

entre ama autêntica actividade científica e 

técnica e um bom número de manifestações 

de superfície, quantas vezes documentadas 

por boletins e revistas, com esplendida apre-

sentação, mas cu jo va lor científico nem sem-

pre corresponde ao luxo das respectivas 

ediçfies. 

Temos até a impressão de que padecemos 

de um ma l que se t raduz por um número 

excessivo de publicações periódicas, versando, 

por vezes, domínios afins, quando convir ia 

concentrar os resultados da actividade cien-

tífica nacional num número l imi tado de re-

vistas de incontestável craveira. 

E m face das couclusOes do inquér i to res-

peitante às existências nacionais de material 

de ut i l idade na pesquiza, seria então possível 

estabelecer uma lista dos apetrechamentos a 

adquir i r para os centros científicos actuais e 

para outros a cr iar . 

O número e a natureza de todos esses 

centros dependeria, evidentemente do pla-

neamento sobre a organ ização da pesquiza 

científica nac iona l . 

E m princípio dever-se-iam considerar, a lém 

dos centros directamente l igados às Univer-

sidades, centros estatais extra-universitários 

e contar a inda com a co laboração de centros 

dependentes de importantes emprezas priva-

das e daqueles que fossem criados e manti-

dos pelás grandes Fundações . Um organismo 

central deveria coordenar e orientar a acti-

vidade de todos aqueles centros, ind icando , 

concretamente, os problemas nacionais de 

maior magni tude sobre os quais convir ia que 

incidisse a investigação. 

E m relação com o que fica dito, haveria 

que reagir contra a tendência actual de se 

criarem organismos com objectivos de pes-

quiza pura ou apl icada, inteiramente desarti-

culados, dependentes de diversos serviços do 

Es tado e, com frequência, concorrentes sob 

vários aspectos, como no que respeita ao 

recrutamento do pessoal. 

Tem-se chegado ao ponto de o Es tado 

fazer concorrência a si própr io . A este pro-
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pósito é lamentável o que se passa com o 

recrutamento dos assistentes universitários. 

D e facto, as Universidades vêm os seus 

d ip lomados de maior categoria serem solici-

tados por situações mais favoráveis em outros 

serviçus do Es tado . 

Os problemas, dos quais temos tentado 

focar alguns aspectos nas linhas precedentes, 

devem merecer uma atenção cada vez ma ior 

em part icular por parte daqueles que, de 

a lgum modo, estejam l igados à vida cul tural 

e econômica do país 

A acção do Estado convir ia que se asso-

ciasse a iniciativa pr ivada , quer daB em pre-

zas industriais, agrícolas e cumerciais, quer 

de organizações de âmb i to mais desinteres-

sado. 

N ã o desejaríamos terminar sem a lud ir à 

recente criação da Sociedade Cooperat iva 

a Diá logo» que conta entre os seus objectivos 

contr ibuir para o planeamento e incremento 

da investigação científica em Por tuga l , cr iar , 

organizar e dirigir núcleos de investigação, 

estabelecer contactos com organizações nacio-

nais e estrangeiras com vista à colaboração 

científica e ao intercâmbio de investigadores, 

produz ir e d ivulgar obras científicas e adqui-

r i r e construir mater ia l destinado à investi-

gação , a fornecer aos núcleos criados pela 

Sociedade ou aos respectivos sócios. 

«D i á logos propõe-se a inda organizar con-

gressos e simpósios no âmbi to nacional ou 

internacional , bem como cursos, conferências 

e outros meios de d ivulgar e estimular o tra-

balhc^científ ico. 

E m problema tão complexo, como é o da 

organ ização de uma autêntica pesquiza cien-

tífica em Por tuga l , todos os esforços devem 

ser conduzidos, de uma mtne i ra coordenada, 

para equacionar devidamente os dados do 

prob lema e preparar as necessárias soluções. 

Para tal se conseguir é indispensável a cola-

boração de todos os que, de qualquer forma, 

estejam em posição de para isso contr ibuir . 

Este desígnio pressupõe um debate, o mais 

amp lo possível, que permita a cada um de 

nós a tomada de consciência que cada vez 

mais se impõe. 

* • 
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